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Termo de Referência 002/2018/IDAF/GERAD
1. Caracterização
	Responsável pela solicitação:

Graziela Simone Marques Effgen
	Setor solicitante:

GERAD

	E-mail:

Graziela.effgen@idaf.es.gov.br
	Telefone:

(27) 3636-3775

	Responsável pelo recebimento do material:

Josiana.cerutti@idaf.es.gov.br
	Ação orçamentária:

A definir

	Objeto do termo de referência:

Execução de obra de recuperação de partes da edificação do Escritório Central do IDAF, localizado em Mata da Praia no município de Vitória/ES, com fornecimento de mão de obra e materiais.


2. Descrição do Objeto

Contratação de obra de recuperação de partes da edificação do Escritório Central do IDAF, localizado em Mata da Praia no município de Vitória/ES, com fornecimento de mão de obra e materiais, na forma de execução indireta, sob regime de empreitada por preço unitário, conforme Projeto Básico composto por este Termo de Referência, os Projeto Arquitetônico (ANEXO I-A), Memorial Descritivo (ANEXO I-B), Planilha Orçamentária (ANEXO I-C), Memória de Cálculo (ANEXO I-D) e Cronograma Físico-Financeiro (ANEXO I-E), sendo todos complementares entre si.

3. Destinação do Objeto

As recuperações a serem realizadas irão retomar as características iniciais de alguns elementos construtivos do Escritório Central do IDAF que apresentam desgaste.
4. Contextualização e Justificativa

O Escritório Central do IDAF funciona em imóvel alugado, cuja conservação/manutenção é de responsabilidade do locatário no que diz respeito à depreciação ocorrida pelo período de sua ocupação, bem como também é obrigação do locatário restituir o imóvel, finda a locação, no estado em que recebeu, salvo as deteriorações de seu uso normal e aquelas decorrentes de caso fortuito e força maior (item 8.1.III do contrato 001/2014 - processo 63002914), considerando que encontra-se em andamento o processo nº 78732077, que tem como objeto a aquisição de novo imóvel para a Sede do IDAF, que, se efetivada, acarretará em rescisão contratual da atual locação.
Os principais serviços a serem realizados para retomada de funcionalidades iniciais são: substituição do telhamento e mantas da cobertura (recuperação da cobertura), que já estão no fim do período de vida útil de projeto; substituição de portas em madeira que também estão no fim do período de vida útil de projeto; e substituição de forros de gesso danificados por infiltrações da cobertura da edificação.
A contratação em questão é caracterizada como obra com base nos seguintes documentos:

1 - "Lei nº 8.666/93
Art. 6º  Para os fins desta Lei, considera-se:
...

I - OBRA - toda construção, reforma, fabricação, RECUPERAÇÃO ou ampliação, realizada por execução direta ou indireta;"
2 - "IBRAOP OT - IBR 002/2009
3.4 - RECUPERAR: tem o sentido de restaurar, de fazer com que a obra retome suas características anteriores abrangendo um conjunto de serviços."
Este documento é descrito na Resolução TC nº 245/2012, Art. 12º, do Tribunal de Contas do ES como uso obrigatório no que couber.

3 - No Manual de obras e serviços de engenharia - Fundamentos da Licitação e Contratação, da Advocacia-Geral da União - Consultoria-Geral da União, destaca-se que a RECUPERAÇÃO relaciona-se a um bem significativamente destruído, com perda total ou parcial de suas funcionalidades, comumente decorrente de eventualidades ou da ausência de prévia manutenção adequada.
4 - Outro fator importante para essa caracterização é quanto à NR-35 TRABALHO EM ALTURA (substituição de telhas da cobertura) que, dadas as condições de segurança envolvida, requer acompanhamento de profissional legalmente habilitado - trabalhador previamente qualificado e com registro no competente conselho de classe conforme a Lei Federal nº 5.194/66.
5. Produtos/Serviços a adquirir

	Lote
	Código
	Descrição
	Unidade
	Tipo
	Quant
	Vl Unit.
	Vl Total

	1
	225155
	SERVICO; TITULO: OBRA DE RECUPERACAO; SUBTITULO: ADEQUACAO DE IMOVEL
	SERVIÇO
	Serviço
	1
	175.891,32
	175.891,32


Valor Total da contratação: R$ 175.891,32 (cento e setenta e cinco mil oitocentos e noventa e um reais e trinta e dois centavos).4
Esse valor corresponde ao somatório do “Preço Total” de cada serviço da Planilha Orçamentária (ANEXO I-C), cujos preços unitários são preços referenciais conforme Decreto Nº 2971-R, de 08 de março de 2012, ou seja, obtidos em sua maioria através da TABELA DE CUSTOS  REFERENCIAIS LABOR/CT – UFES – PADRÃO IOPES.
6. Observações e Exigências

6.1 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

O LICITANTE deverá apresentar:

6.1.1 - Registro do LICITANTE e do responsável técnico indicado, no Conselho Regional de Engenharia, Agronomia e Arquitetura – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU;

6.1.2 - Comprovação de que o LICITANTE possui em seu quadro permanente, profissional devidamente reconhecido pelo CREA ou CAU, de nível superior;

6.1.2.1 - O responsável técnico indicado poderá ocupar a posição de diretor, sócio, empregado devidamente registrado em carteira de trabalho e previdência social (CTPS), ou prestador de serviços com contrato escrito firmado com o LICITANTE OU com declaração de compromisso de vinculação futura caso o LICITANTE se sagre vencedor da licitação (ANEXO I-F);

6.1.2.2 - O profissional indicado pelo LICITANTE é quem deverá acompanhar os serviços, admitindo-se sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. Para essa substituição, a qualificação técnica do profissional substituto deverá atender as mesmas exigências deste Edital;

6.1.3 - Comprovação de que o responsável técnico da empresa prestou, sem restrição, serviço de natureza semelhante ao objeto da licitação, limitado exclusivamente às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo, aqui definido como substituição de telhado, de portas e de forro de gesso. A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente assinado e registrado na entidade profissional competente, carimbado e em papel timbrado da empresa, órgão ou entidade pública tomadora;

6.1.3.1 - Não serão aceitos atestados e/ou Certidões de Acervos parciais, referentes a obras e/ou serviços em andamento. Também não serão aceitos atestado(s) de Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras;

6.1.3.2 - O IDAF poderá verificar a veracidade do atestado;

6.2 - SUBCONTRATAÇÃO:

6.2.1 - Mediante análise técnica, o IDAF, por meio de sua Fiscalização, poderá autorizar, prévia e expressamente, por escrito, a subcontratação de parte do objeto desse Termo, nos termos do Art. 72 da Lei Federal nº 8.666/93, observado o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do objeto contratado;

6.2.2 - A avaliação de habilitação da pessoa indicada à subcontratação respeitará os mesmos critérios utilizados no processo de contratação da empresa titular no que tange à idoneidade financeira, à regularidade fiscal e aos aspectos técnicos em relação ao objeto do contratado.

6.3 - ACRÉSCIMOS E DECRÉSCIMOS DE SERVIÇOS:

6.3.1 - Serão admitidos decréscimos ou acréscimos no objeto em decorrência de alteração de projetos, exclusão ou inclusão de serviços ou outras situações previstas nos termos do artigo 65 da Lei nº. 8.666/93. Os acréscimos serão efetivados, obedecendo aos seguintes critérios:

6.3.2. - A vantagem obtida pelo IDAF na proposta vencedora da licitação, representada pela diferença percentual entre o valor global do contrato celebrado e o valor global de referência da licitação, deverá ser mantida após os aditamentos contratuais que modifiquem a planilha orçamentária;
6.3.2.1 - A diferença a que se refere o item acima poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos excepcionais e justificados, desde que assegurada a manutenção da vantagem da proposta ante a da segunda colocada no certame;
6.3.3 - O cálculo de verificação da manutenção da vantagem da proposta deverá ser efetuado através da comparação entre os valores globais de duas planilhas, onde ambas considerem as quantidades finais após o aditamento, porém, adotando-se, em uma, os preços unitários de referência da licitação e, na outra, os preços unitários do contrato celebrado;
6.3.3.1 - O cálculo deverá ser realizado a cada novo aditivo que altere a planilha orçamentária e no final da execução dos serviços, ocasião em que o valor apurado a favor do IDAF, se houver, será descontado;
6.3.4 - Em caso de aditivos de serviços não contemplados na licitação, será adotado como limite de preço para acordo entre as partes o valor de referência, decrescido do desconto da licitação;
6.3.4.1 - Entende-se como valor de referência o constante nas tabelas adotadas pelo Estado ou, na ausência destas, em tabela de outros órgãos públicos ou elaborado com ampla pesquisa de mercado;
6.3.4.2 - Poderá ser afastado o preceito do item caput nos casos em que reste demonstrado que o preço dos insumos que compõem o serviço não permite redução por regra imposta pelo mercado.

6.4 - AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO:

6.4.1 - O fiscal do IDAF avaliará, mensalmente e ao final do CONTRATO, o desempenho da CONTRATADA conforme ANEXO I-G desse Termo.

7. Prazos de Entrega

03 meses.

8. Locais de Entrega

Local: escritório central do IDAF, Rua Desembargador José Fortunato Ribeiro, nº 95 - Mata da Praia - Vitória/ES.

Horário de expediente: de segunda a sexta-feira, exceto feriados, nos horário de 8h às 12h e de 13h às 17h.

Contato: engenheira civil Josiana Cerutti - josiana.cerutti@idaf.es.gov.br - (27) 3636-3776.

9. Métodos e Estratégias de Suprimento

Ver Projeto Arquitetônico (ANEXO I-A), Memorial Descritivo (ANEXO I-B), Planilha Orçamentária (ANEXO I-C), Memória de Cálculo (ANEXO I-D) e Cronograma Físico-Financeiro (ANEXO I-E).
10. Cronograma Físico-Financeiro

1 - PRAZOS:

1.1 - Prazo de execução: O prazo de execução da obra será de 03 (três) meses, a contar do dia subsequente à publicação da Ordem de Serviço no Diário Oficial do Estado, excluídos os prazos de recebimentos provisório e definitivo;

1.2 - Prazo de vigência do contrato: O CONTRATO vigorará a partir do dia subsequente à publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado até o cumprimento total do cronograma de execução estabelecido, inclusive os prazos de recebimentos provisório e definitivo, caracterizando um CONTRATO DE ESCOPO;

1.3 - Prorrogações: Prorrogações serão permitidas desde que ocorrida alguma das hipóteses previstas no art. 57, §1º, da Lei no 8.666/93, com as devidas justificativas por escrito.

2 - PREÇOS:

2.1 - Preços unitários: O IDAF pagará pelos serviços contratados e efetivamente executados, os preços constantes da Planilha Orçamentária apresentada pela CONTRATADA;

2.2 - Valor global: O valor máximo para execução da obra de recuperação objeto desse Termo é de R$ 162.483,08 (cento e sessenta e dois mil quatrocentos e oitenta e três reais e oito centavos).

3 - MEDIÇÕES:

3.1 - A fiscalização do IDAF, assistida pela CONTRATADA, efetuará medição mensal da execução do objeto até o 2º (segundo) dia útil do mês, sendo que a medição abrangerá a parcela executada até o último dia do mês anterior;

3.2 - As medições serão sempre efetuadas sobre o total realizado no período, sendo que os eventos impugnados pela fiscalização não serão considerados até a sua correção total.

4 - FATURAMENTO:

4.1 - A CONTRATADA deverá apresentar a fatura em no máximo 02 (dois) dias úteis após o fechamento da medição por parte da fiscalização do IDAF;

5 - PAGAMENTO:

5.1 - O IDAF pagará à CONTRATADA pela etapa efetivamente executada no período de referência, em conformidade com o cronograma de execução físico-financeiro, após a medição pelo fiscal designado para acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO;

5.2 - Será observado o prazo de até 10 (dez) dias úteis para pagamento, contados a partir da data da emissão do aceite na nota fiscal recebida pelo IDAF, vedada a antecipação;

5.3 - Demais procedimentos deverão atender ao disposto na Minuta Padronizada da PGE-ES.

11. Deveres e Obrigações das Partes

11.1. Da Contratada

Além daquelas constantes em Minuta Padronizada da PGE-ES, inclusive relativas ao Meio Ambiente, serão obrigações da CONTRATADA:

1 - A CONTRATADA deverá registrar a Responsabilidade Técnica (ART/RRT) do respectivo CONTRATO junto ao CREA-ES ou CAU-ES, em até 02 (dois) dias úteis da publicação do resumo do CONTRATO no Diário Oficial do Estado, e encaminhar ao IDAF a via destinada à CONTRATANTE, devidamente paga e assinada;

2 - Sem prejuízo das responsabilidades previstas no Artigo 73, §2º, da Lei nº 8.666/93 e artigo 618, do Código Civil, os materiais e serviços deverão ser garantidos contra defeitos de fabricação e/ou de instalação, por no mínimo 01 (um) ano contado a partir da emissão do Termo de Aceite Definitivo pelo IDAF.

2.1 - No período de garantia a CONTRATADA deverá substituir os materiais e/ou reparar a instalação que apresentarem defeito, com materiais e serviços compatíveis com os ofertados pela licitante, sem ônus adicional para o IDAF, no prazo de até 10 (dez) dias úteis do recebimento da comunicação feita pelo IDAF à CONTRATADA.

2.2 - O Termo de Aceite Definitivo emitido pelo IDAF não isenta a CONTRATADA de substituição de materiais ou prestação de serviços que ainda estejam dentro do prazo de garantia.
11.2. Do Idaf

Serão aquelas constantes na Minuta Padronizada da PGE-ES.

12. Sanções

As sanções serão aquelas constantes na Minuta Padronizada da PGE-ES.

13. Fiscalização e Gerenciamento do Ajuste

A execução do contrato será acompanhada pela Engenheira Civil do IDAF, Josiana Maria Cerutti, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar a realização de seu objeto, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

14. Outras Informações

1 - VISITA TÉCNICA: poderá ser realizada mediante prévio agendamento junto ao IDAF, pelo e-mail josiana.cerutti@idaf.es.gov.br ou pelo telefone (27) 3636-3776 e será realizada na Rua Desembargador José Fortunato Ribeiro, nº 95 - Mata da Praia - Vitória/ES.
2 - PROPOSTA COMERCIAL:

2.1 - A proposta comercial deverá apresentar os seguintes elementos:

2.1.1 - Desconto em percentual, com no máximo 02 (duas) casas decimais, ofertado de FORMA LINEAR sobre os preços unitários;

2.1.2 - Preço global em algarismo e por extenso, para execução do objeto da licitação em questão, observando as condições previstas neste Termo e seus anexos, no qual deverá estar incluso todas as despesas necessárias à perfeita realização do objeto, como mão-de-obra, materiais, equipamentos, ferramentas, transportes, alimentação, encargos sociais, encargos fiscais e para-fiscais, despesas diretas e indiretas, lucros e aquelas indispensáveis para proporcionar e manter a higiene e segurança dos trabalhos;
2.1.3 - Planilha orçamentária com quantitativos, preços unitários e totais dos custos incidentes para a execução do objeto da licitação e percentual BDI – Bonificação e Despesas Indiretas, que não poderá ser superior a 30,9% (trinta vírgula nove) sobre estes custos;

2.1.4 - Cronograma físico-financeiro da obra;

2.1.5 - Prazo de execução da obra, que deverá ser de no máximo 03 (três) meses, a contar do dia subsequente à publicação da Ordem de Serviço no Diário Oficial do Estado;

3 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Deverá ser observado o Art. 48 da Lei Federal 8.666/93, quanto a preços inexequíveis para obras e serviços de engenharia.
4 - ANEXOS:
ANEXO I-A - PROJETO ARQUITETÔNICO (08 pranchas)
ANEXO I-B - MEMORIAL DESCRITIVO

ANEXO I-C - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
ANEXO I-D - MEMÓRIA DE CÁLCULO
ANEXO I-E - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

ANEXO I-F - DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO

ANEXO I-G - AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO
Vitória, ES, 24 de outubro de 2018
_______________________________________________________

Josiana Maria Cerutti
Agente em Desenvolvimento Agropecuário - Eng. Civil
GERAD
Rua Desembargador José Fortunato Ribeiro, 95, Mata da Praia, 29.066-070, Vitória, ES | (27) 3636-3761 | www.idaf.es.gov.br
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